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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0915/2023 

 

                                Rio de Janeiro, 12 de julho de 2023. 

 

Processo n° 5007356-35.2023.4.02.5117, 

ajuizado por  

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 3ª Vara 

Federal de São Gonçalo, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto à obtenção de 

tratamento oncológico.  

 

I – RELATÓRIO 

1.   De acordo com documentos médicos do Hospital Dr. Luiz Palmier – Secretaria 

Municipal de Saúde de São Gonçalo (Evento 1, ANEXO2, Páginas 15 e 30), emitidos 

respectivamente em 20 e 28 de junho de 2023 pelo médico                                                             , 

o Autor, 40 anos, encontra-se internado desde maio do corrente ano em decorrência de neoplasia 

testicular, submetido a orquiectomia, evoluindo com hidronefrose bilateral por gânglios 

retroperitoniais e necessidade de suporte dialítico por insuficiência renal, com diagnóstico de 

linfoma não Hodgkin de grandes células ao exame histopatológico e imuno-histoquímico, 

necessitando de tratamento oncológico específico (quimioterapia). Há risco de piora clínica 

devido à natureza neoplásica da lesão.  

2.   Em (Evento 1, ANEXO2, Página 17) foi acostado laudo de exame 

histopatológico, em impresso do laboratório Biocorpus, emitido em 15 de fevereiro de 2023 e 

assinado pelo médico                                                                                      , onde consta: 

Material: Testículo direito; Conclusão: O quadro histopatológico sugere incluir tumor de células 

germinativas dentre os possíveis diagnósticos diferenciais.:  

 

II – ANÁLISE  

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de 

ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  O Anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do SUS. 

4.  O Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, instituiu a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à 

Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
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5.  A Portaria nº 140/SAS/MS de 27 de fevereiro de 2014 redefine os critérios e 

parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 

estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as 

condições estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes 

estabelecimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.  A Portaria nº 346/SAS/MS de 23 de junho de 2008 mantém os 

formulários/instrumentos do subsistema de Autorização de Procedimentos de Alto Custo do 

Sistema de Informações Ambulatoriais (APAC-SAI) na sistemática de autorização, informação e 

faturamento dos procedimentos de radioterapia e de quimioterapia. 

7.  O Capítulo VII, do Anexo IX, da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 

de setembro de 2017, dispõe sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que 

versa a respeito do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna comprovada, no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (...). 

8.  A Deliberação CIB-RJ nº 4609, de 05 de julho de 2017, pactua o Plano 

Oncológico do Estado do Rio de Janeiro, com vigência de 2017/2021, e contém os seguintes 

eixos prioritários: promoção da saúde e prevenção do câncer; detecção precoce/diagnóstico; 

tratamento; medicamentos; cuidados paliativos; e, regulação do acesso. 

9.  A Deliberação CIB-RJ nº 5892, de 19 de julho de 2019, pactua as referências da 

Rede de Alta Complexidade em Oncologia no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

10.  A Deliberação CIB-RJ nº 4004, de 30 de março de 2017, pactua, ad referendum, 

o credenciamento e habilitação das unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 

(UNACON) e centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), em 

adequação a Portaria GM/MS n° 140, de 27/02/2014, e a Portaria GM/MS n° 181, de 

02/03/2016, que prorroga o prazo estabelecido na portaria anterior para 28/02/2016. 

11.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, 

o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  Câncer é o nome dado a um conjunto de mais de 100 doenças que têm em 

comum o crescimento desordenado de células, que invadem tecidos e órgãos. Dividindo-se 

rapidamente, estas células tendem a ser muito agressivas e incontroláveis, determinando a 

formação de tumores malignos, que podem espalhar-se para outras regiões do corpo. Os 

diferentes tipos de câncer correspondem aos vários tipos de células do corpo. Quando começam 
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em tecidos epiteliais, como pele ou mucosas, são denominados carcinomas. Se o ponto de partida 

são os tecidos conjuntivos, como osso, músculo ou cartilagem, são chamados sarcomas1. 

2.  Linfomas são transformações neoplásicas de células linfoides normais que 

residem predominantemente em tecidos linfoides. São morfologicamente divididos em linfomas 

de Hodgkin (LH) e não-Hodgkin (LNH). A incidência vem aumentando nas últimas quatro 

décadas, principalmente os linfomas agressivos, o que parece ser apenas parcialmente explicado 

pela maior incidência de Síndrome da Imunodeficiência Adquirida e pela exposição a fatores 

ambientais. A maioria dos casos não tem etiologia definida, porém sugere-se que fatores 

hereditários, ambientais, ocupacionais e dietéticos possam estar envolvidos. Indivíduos 

acometidos por imunodeficiência hereditária, como hipogamaglobulinemia, imunodeficiência 

comum variável, síndrome de Wiskott-Aldrich, ataxia-teleangiectasia têm até 25% de risco de 

desenvolver LNH. Além desses fatores, alguns agentes infecciosos têm sido implicados na 

gênese do LNH, incluindo o vírus do Epstein-Barr, vírus linfotrópico de células T humano tipo 

17, herpes vírus tipo 88, vírus da hepatite C, vírus simiano 40 e a bactéria Helicobacter pylori2. 

Os LNH são agrupados de acordo com o tipo de célula linfoide, se linfócitos B ou T. Também 

são considerados tamanho, forma e padrão de apresentação na microscopia. A maioria dos 

linfomas é tratada com quimioterapia, radioterapia, ou ambos3. 

1.  A insuficiência renal aguda (IRA) pode ser definida como perda da função 

renal, de maneira súbita, independentemente da etiologia ou mecanismos, provocando acúmulo 

de substâncias nitrogenadas (uréia e creatinina), acompanhada ou não da diminuição da diurese. 

As causas mais comuns de insuficiência renal pós-renal são por obstrução bilateral dos ureteres 

(cristais de ácido úrico e sulfa, edema, coágulos, cálculos, válvula congênita, estenose, tumor, 

funcional) e obstruções em bexiga (hipertrofia da próstata, carcinoma de bexiga, infecção, 

neuropatia ou bloqueadores ganglionares).4  

 

DO PLEITO  

1. A oncologia é a especialidade médica que estuda os tumores, que podem ser 

benignos ou malignos. Está voltada para a forma como o câncer se desenvolve no organismo e 

qual é o tratamento mais adequado para cada caso. Apesar da existência de protocolos médicos, o 

tratamento oncológico é sempre muito individualizado - cada paciente, tumor e situação exigem 

uma abordagem terapêutica. O oncologista é o médico clínico especializado no tratamento do 

câncer e responsável, sobretudo, por prescrever tratamentos de quimioterapia, radioterapia, 

imunoterapia e hormonioterapia5. 

2.  A quimioterapia é o método que utiliza compostos químicos, chamados 

quimioterápicos, no tratamento de doenças causadas por agentes biológicos. Quando aplicada ao 

câncer, a quimioterapia é chamada de quimioterapia antineoplásica ou quimioterapia antiblástica. 

A quimioterapia pode ser feita com a aplicação de um ou mais quimioterápicos. Os 

                                            
1 INSTITUTO NACIONAL DO CÂNCER - INCA. O que é câncer? Disponível em: <https://www.inca.gov.br/o-que-e-cancer>. 

Acesso em: 12 jul. 2023. 
2 ARAÚJO, L. H. L. Et al. Linfoma Não-Hodgkin de Alto grau. Revisão de literatura. Revista Brasileira de Cancerologia 2008; 

54(2): 175-183. Disponível em: < http://www.inca.gov.br/rbc/n_54/v02/pdf/revisao_5_pag_175a183.pdf>. Acesso em: 12 jul. 2023.  
3 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Instituto Nacional de Câncer. Linfoma não-Hodgkin. Disponível em: < https://www.inca.gov.br/tipos-

de-cancer/linfoma-nao-hodgkin>. Acesso em: 12 jul. 2023. 
4 COSTA J. A. C.; VIEIRA-NETO O. M.; NETO M. M. Insuficiência Renal Aguda Medicina, Ribeirão Preto, Simpósio: 
URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS NEFROLÓGICAS 36: 307-324, abr./dez. 2003 Disponível em: 729-Texto do artigo-1424-1-10-

20120416 (6).pdf Acesso em: 12 jul 2023. 
5 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas em Oncologia/Ministério 
da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 

<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/protocolos_clinicos_diretrizes_terapeuticas_oncologia.pdf>. Acesso em: 12 jul. 2023. 

file:///C:/Users/fernando.gaspar/Downloads/729-Texto%20do%20artigo-1424-1-10-20120416%20(6).pdf
file:///C:/Users/fernando.gaspar/Downloads/729-Texto%20do%20artigo-1424-1-10-20120416%20(6).pdf
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quimioterápicos não atuam exclusivamente sobre as células tumorais. A quimioterapia pode ser 

aplicada repetidamente, desde que observado o intervalo de tempo necessário para a recuperação 

da medula óssea e da mucosa do tubo digestivo. Por este motivo, a quimioterapia é aplicada em 

ciclos periódicos. Pode ser utilizada em combinação com a cirurgia e a radioterapia. De acordo 

com as suas finalidades, a quimioterapia é classificada em: curativa, adjuvante, neoadjuvante (ou 

prévia) e paliativa6. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Trata-se de Autor com quadro clínico de linfoma não-Hodgkin de grandes 

células (Evento 1, ANEXO2, Páginas 15 e 30), solicitando o fornecimento de tratamento 

oncológico (Evento 1, INIC1, Página 8). 

2.  Linfomas são transformações neoplásicas de células linfoides normais que 

residem predominantemente em tecidos linfoides. São morfologicamente divididos em linfomas 

de Hodgkin (LH) e não-Hodgkin. Linfomas de alto grau apresentam alto índice de proliferação 

celular, células grandes, linfonodomegalias localizadas, porém com alta agressividade, cursando 

com sobrevida de semanas a meses se não tratados7. 

3.  Informa-se que o tratamento oncológico (quimioterapia) está indicado ao 

manejo do quadro clínico do Autor – linfoma não-Hodgkin de grandes células (Evento 1, 

ANEXO2, Páginas 15 e 30). Além disso, está coberto pelo SUS, conforme a Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS (SIGTAP), na 

qual constam: tratamento clínico de paciente oncológico, tratamento de paciente sob cuidados 

prolongados por enfermidades oncológicas, quimioterapia de linfoma não-hodgkin de baixo grau 

de malignidade (1ª linha), quimioterapia de linfoma não-hodgkin de baixo grau de malignidade 

(2ª linha), quimioterapia de linfoma não-hodgkin grau intermediário ou alto (2ª linha), 

quimioterapia de linfoma não-hodgkin grau intermediário ou alto (3ª linha) e quimioterapia de 

linfoma não-hodgkin de grau de malignidade intermediário ou alto (1ª linha),, sob os seguintes 

códigos de procedimento: 03.04.10.002-1, 03.03.13.006-7, 03.04.03.016-3, 03.04.03.017-1, 

03.04.06.011-9, 03.04.06.012-7 e 03.04.06.013-5, considerando-se o disposto na Relação 

Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES). Salienta-se que somente após a avaliação 

do médico especialista (oncologista) poderá ser definida a abordagem terapêutica mais adequada 

ao caso do Autor. 

4.   Quanto à organização da atenção oncológica no SUS, essa foi reestruturada em 

consonância com a Rede de Atenção à Saúde e de forma articulada entre os três níveis de gestão. 

5.   O componente de Atenção Especializada é composto por ambulatórios de 

especialidades, hospitais gerais e hospitais especializados habilitados para a assistência 

oncológica. Esses devem apoiar e complementar os serviços da atenção básica na investigação 

diagnóstica, no tratamento do câncer (...), garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado 

no âmbito da rede de atenção à saúde. O componente da Atenção Especializada é constituído 

pela Atenção Ambulatorial e Hospitalar. 

6.   A Atenção Hospitalar é composta por hospitais habilitados como UNACON 

(Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e CACON (Centros de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia) e por Hospitais Gerais com Cirurgia 

                                            
6 BRASIL. Ministério da Saúde. INCA. Quimioterapia. Disponível em: < https://www.inca.gov.br/tratamento/quimioterapia>. Acesso 

em: 12 jul. 2023. 
7 ARAÚJO, L. H. L. Et al. Linfoma Não Hdgkin de Alto Grau – Revisão de Literatura. Artigo submetido em 5/6/07: aceito para 
publicação em 24/01/08. Disponível em: < https://rbc.inca.gov.br/index.php/revista/article/download/1747/1037>. Acesso em: 12 jul. 

2023.  
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Oncológica, nos quais são oferecidos os tratamentos especializados de alta complexidade, 

incluindo serviços de cirurgia, radioterapia, quimioterapia, e cuidados paliativos, em nível 

ambulatorial e de internação, a depender do serviço e da necessidade identificada em cada caso. 

Sempre com base nos protocolos clínicos e nas diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo 

Ministério da Saúde, quando publicados (ANEXO I). 

7.  O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, 

está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, 

Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser 

desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema 

de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da 

população às ações e aos serviços de saúde8. 

8.  Assim, em consonância com o regulamento do SUS, cumpre mencionar que o 

Estado do Rio de Janeiro conta com uma Rede de Alta Complexidade Oncológica9, conforme 

pactuação na Comissão Intergestores Bipartite, Deliberação CIB nº 4.004, de 30 de março de 

2017. 

9.  No intuito de identificar o correto encaminhamento do Suplicante aos sistemas 

de regulação, este Núcleo consultou a plataforma do Sistema Estadual de Regulação – SER, 

onde foi localizada solicitação de consulta/Exame, inserida em 23/06/2023 pela Secretaria 

Municipal de Saúde de São Gonçalo, com situação em fila (ANEXO II). 

10.   Desta forma, entende-se que a via administrativa já está sendo utilizada no 

caso em tela, contudo ainda sem a resolução do mérito. 

11. Destaca-se que em documentos médicos acostados ao Processo (Evento 1, 

ANEXO3, Páginas 15 e 30), foi informado que há risco de piora clínica em razão da natureza 

oncológica da lesão. Assim, salienta-se que a demora exacerbada no atendimento oncológico do 

Autor pode comprometer negativamente o prognóstico em questão.   

 

 É o parecer. 

  À 3ª Vara Federal de São Gonçalo, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
8 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-
sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 12 jul. 2023. 
9 Deliberação CIB nº 4.004 de 30 de Março de 2017. Pactuar “ad referendum” o credenciamento e habilitação das Unidades de 

Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – 
CACON, nas unidades abaixo listadas, em adequação a Portaria GM/MS nº 140 de 27/02/2014. Disponível em: 

<http://138.68.60.75/images/portarias/abril2017/dia10/delib4004.pdf>. Acesso em: 12 jul. 2023. 
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CRF-RJ 10.277 
ID. 436.475-02 

 

 

FERNANDO ANTÔNIO DE 

ALMEIDA GASPAR 

Médico 

CRM-RJ 52.52996-3 

ID. 3.047.165-6 

 
 

MILENA BARCELOS DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

CRF- RJ 9714 

 ID. 4391185-4 



 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

6 
 

 

 

ANEXO I 

Estabelecimentos de saúde habilitados em oncologia no Estado do Rio de Janeiro 

 

Portaria SAS/MS nº 458, de 24 de fevereiro de 2017.  

          

 

             


